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LEI N!! 1142/92 

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE SISTE­
MA DE CONCESSÃO DE INCENTIVOS FIS­

CAIS PARA DOAÇÕES E/OU PATROCÍNIO DE 
PROJETOS ARTÍSTICOS/CULTURAIS NO MU­

NICÍPIO DE JOÃO MONLEVADE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O Povo do MunicÍpio de João Monlevade, por 

seus re resentuntes na C~mara aprova, e eu, Prefeito Munici­

pal1 sa ciono a seguinte Lei: 

Art. 12 - Os incentivos fiscais, cuja conces 

s~o ~ p evista nesta Lei, t~m como objetivo estimular a apli­

caç~o d. recursos para a execução de projetos artistices/cul­

turais o MunicÍpio de João Monl~ade. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Considerar-se-ão, para efeJ: 

to de ilJllcaç~o desta Lei, projetos elaborados sob as diversas 

formas ie manifestaç~o cultural, tais como: literatura, m~si­

ca, art .s pl~sticas, teatro, artesanato, folclore e pesquisas 

hist~ri as e correlatas. 

Art. 2!! - Os projetos a serem executados a­

través a aplicação desta Lei, deverão ter ligação direta com 

o Munic pio de João Monlevade, abordando quest3es como sua 

histÓri , problemas sociais, culturais e outros, ou serem ela 

borados e/ou executados por artistas, pesquisadores, ativis­

tas cul urais ou grupos culturais do Municlplo. 

Art. 3!! - PoderÚ atuar corno patrocinadora ou 

doadora qualquer pessoa fÍsica ou juridlca, estabelecida no 

Municip o ou que tenha em João Monlevade, qualquer tipo de fa 

tor ger·dor dos impostos que façam parte do sistema de"in€en­

tivos f scais previstos nesta Lei. 

j 
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§ 11 - são os seguintes impostos, cujos nJ. ~) 

cursos 

rais: 
oderão ser utilizados na execução de projetos cul tu-·.~1'3v~'\I 

-~ .... """"'.,.._ 

a) ISSQ (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza); e 

b) IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano). 

§ 21 - Os incentivos previstos nesta Lei, sal 
voos c•sos para os quais haja autorização especifica por par . -
te do D partamento de Fazenda da Prefeitura de João Monlevade, 

deverão ser aplicados no mesmo exercício financeiro em que se 

fizer o patrocínio e/ou doação para a execução do projeto cul 
tural. 

Art. 42 - A pessoa fÍsica ou jurídica, que 
optar p la aplicação de recursos na execução de projetos cul-
turais 

ou patr 
com esta Lei, poderá destinar sua doação e/ 

a) ao F Incentivos à Produção Cultural (FIPC), cuja 
criação é autorizada; 

b) a pr jetos específicos. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O FIPC 
, 

sera gerido pela 
Fundação Casa de Cultura de João Monlevade, dentro de sua nor 
mal estr tura organizacional, em conta banc~rla especifica. 

Art. 51 - Os recursos destinados ao FIPC, que 

serão utilizados pela Fundação Casa de Cultura na execução de 

projetos artísticos/culturais, encaminhar-se-ão diretamente à 
, -entidade, desde que obtenham a necessaria aprovaçao dos mem-

bros de eu Conselho Consultivo. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Na avaliação do projeto ar 
tístico/ ultural, apresentado à Fundação Casa de Cultura, pa-

-ra utiliJação dos recursos do FIPC, os Conselheiros deverao 
-observar para sua aprovaçao: 

a) a qua idade técnica do trabalho; 

b) o cus o de execuçao do projeto. 
.. 
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Art. 62 - O contribuinte, pessoa fÍsica ou 

jurÍdic , poderá destinar recursos para projetos específicos, 
de duas formas: 

a) doaç·o; 

b) patr cÍ.nio. 

§ 12 - Entende-se como doaç~o, os recursos -destina os a execuçao do projeto cultural, sem que haja retor 

no fina ceiro para o doador. 

§ 22 - A doação não impede que o contribuin­

te faça a divulgação do ato, qualquer que seja a forma. 

, 
§ 32 - Entende-se como patrocínio a destina--çao de para a execução de projeto cultural, com re-

torno financeiro ao patrocinador, durante ou após a efetiva -execuça do projeto. 

Art. 72 - O contribuinte deverá destinar os 

recursos ao projeto espcclfico, atrav~s da Fundação Casa de 
Cultura. 

Art. a2 - No ato de transferência dos recur­

sos, a F ndação Casa de Cultura fornecerá certificado próprio, 

ao contr'bulnte, com a comprovação do patrocínio e/ou doação 
feitos. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Na data de fornecimento des 

ta docum ntação, a Fundação Casa de Cultura transformará o va 

lor cioad ou do patrocínio feito pelo contribuinte, em certi­

ficado, ara posterior desconto ou compensação, quando do pa­

gamento o imposto. Os certificados serão corriP,idos mensal-
' mente pe o mesmo indice de correc~o do imposto indicado para 

o descon v. 

Art. 92 - Ao transferir os recursos a Funda­

ção Casa de Cultura, o contribuinte deverá preencher dócume~ 
to forne ido pela entidade, do qual constem, obrigatoriamente, 
informaç es sobre: 
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a) nome do projeto beneficiado; 

b) nome do 
, 

responsavel pelo projeto; 

c) valo em moeda corrente, da doação e/ou 

d) orig dos recursos; 

e) muda idade do repasse. 

§ 12 - Entende-se como orleem dos recursos a 
indicaç·o do imposto sobre o qual incidirá o incentivo fiscal 
previst nesta Lei. 

§ 22 - Entende-se como modalidade do repasse 
a característica de doação ou patrocinio. 

Art. 10 - O documento fornecido pela Fundação 

Casa de ultura ao contribuinte, terá validade para desconto 

pagamento de um dos impostos previstos nesta Lei, 
s os limites do art. 16. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Simultaneamente à. entrega 
do certi .icado ao doador ou patrocinador, a Fundação Casa de 
Cultura .ncaminhará ao Departamento de Fazenda da Prefeitura 
MunjcJpa d0 .Jl)7Ío MonJev~id<~, cÓpla dt) mesmo. 

Art. 11 - Após repasse dos recursos à Funda-
ção Casa de Cultura, será ela responsável pela supervisão 

sua apli ação, bem como seu repasse, para o financiamento 

execução do projeto cultural/artístico beneficiado. 

de 
.. 
a 

Art. 12 - Toda a liberação, pela Fundação Ca 
sa de Cu tura, dos recursos destinados ao projeto cultural , 

deverá s.r feita mediante a apresentação dos respecti~os doe~ 
mentos 1 .r,ais, de caráter contábil, emitida em nome da pró­
pria Fun ação. 

jurídica 

centivo < 

Art. 13 - O contribuinte, pessoa fÍsica 
, 

podera destinar recursos para o FIPC (Fundo d~ 

Produç~o Cultural), apenas na forma de doaç~o, 
termos d art. 6º, § 1º, desta Lei. 

ou 

In-.. 
nos 

J 
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Art. 14 - O contribuinte deverá repassar os~·--·~·~, .. --· 
recursos à Fundação Casa de Cultura, preenchendo documento for , 
necido ela propria entidade, registrando a doação destinada 
ao FIPC. 

Art. 15 - os recursos existentes no FIPC, g~ 
ridos p .la Fundação Casa de Cultura, serão aplicados de acor-
do com disposto no art. 5º e seu parágrafo ~nico desta Lei. 

-Art. 16 - Para obtenção dos descontos, 
observa os os seguintes limites: 

serao 

a) 30% o valor do imposto a pagar, em doação para execução 
de p ojeto específico; 

b) 5% d valor do imposto a pagar, para patrocínio a projeto , 
espe ifico; 

e) 10% o valor do imposto a pagar, para doação ao FIPC. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O valor total dos certifi­
cados e itidos a titulo de doação e/ou patroclnio não poderá 

ser sup rior a 5% da receita total provenientes dos impostos 
de que rata esta Lei. 

Art. 17 - A infração, pelo contribuinte, de 
qualque das disposiq~es constantes desta Lel, determinará a 

suspensZo da concessão do desconto quando do pagamento do im­

posto devido, sem prejuízo de outras penalidades já previstas 
em lei. 

, 
Art. 18 - A infração, pelo autor ou responsa 

vel pela elaboração ou execução do projeto cultural, ~e qual­

quer das disposições desta Lei, determinará a perda ao direi­

to de re ebimento dos recursos a ele destinados e a devolução 
dos recu sos que já tenham sido liberados. 

PARÁGRAFO ÚNICO - No caso de.infração previ~ 
ta neste artigo, os recursos, originalmente destinados .ao pr2 .. 
jeto em uestão, serão automaticamente transferidos para o 
FIPC. 
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Art. 19 - Constatada a possibilidade de 

r~ncia de infração em qualquer das etapas do processo, deverá 

a direç~o da Fundação Casa de Cultura determinar a imediata 

instnur·ç~o de inquérito administrativo. 

§ 11 - O inquérito administrativo será pro­

cessado por camissao nomeada por ato do Presidente da Funda­
ção Cas de Cultura. 

§ 22 - A Comissão nomeada pelo Presidente da 

Fundaçã Casa de Cultura será composta de, no mínimo, 05 (ci~ 
co) mem ros, devendo ter, obrigatoriamente, a participação de: 

a) 01 ( m) membro do Conselho Fiscal da Fundação Casa de Cul­
tura 

b) 01 ( m) representante do Departamento de Fa~enda da Prefei 

tura Municipal de Jo~o Monlevade; 

c) 01 ( m) representante do doador ou patrocinador. 

Art. 20 - A Fundação Casa de Cultura manterá 

arauivo de processos para registro individual de projetos be­

neficia os pelos instrumentos previstos nesta Lei. 

Art. 21 - O repasse de recursos destinados a 
projeto específicos não depende de aprovaçno do Conselho da 

Fundaçã Casa de Cultura, constituindo-se rotina administrati 
va da E tidade. 

Art. 22 - O Poder Executivo regulamentará a 

present Lei no prazo de sessenta dias. 

' 

Art. 23 - Esta Lei entrará em vigor na data 

. . . 
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de sua publicação, revogando-se as disposições em contr.aG'r· _.{';);;"-
.· 0,.... ' <..)\ 

; ' À03 ~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADEf fl~ }; 
EM 28 DE SETEMBRO DE 1992. ,,,"'d "-"/ 

~~~~.::!,;..~ /' 

Registrada e publicada nesta Assessoria de 
Governo aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil, nove 
centos . noventa e dois. 

A~ 
ILCA MOREIRA MORAIS 

Assessora de Governo 
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DECRETO N' 855197 

. l . ~ . . ;:;,u.J : e o / \ '(,(teu/V. ) /.~ / . 
A-e, .' 
, Cft. IV- ·,' ; 

~ 

DE 30DEDEZEMBRODE1997. 

REGULAMENTA A LEI 1142192, DE 28 DE 
SETEMBRO DE 1992, QUE ªDISPÕE SOBRE A 
IMPLANTAÇÃO DE SISfBM DE CONCESSÃO 
DE INCamYOS FISCAIS PARA DOAÇÕES 
EJOU PATRoclNIO DE PROJETOS 
ARTISTICOSICULTURAIS NO MUNldPIO DE 
JOÃO MONLEVADE E DÃ OUTRAS 
PROVIDêNCIAS". 

O PREfSl'O MUNICPAL, DE JOÃO IONLEVADE, no uso das 
at · ições que lhe são conferidas pelo art. 52, inciso VI, da lei Orgânica Municipal, 

Att. 1' • O incentivo fiscal destinado a projetos culturais a ser concedido 
a soas flsicas ou jurldicm domicifiadas no Municlpio. criado pela Lei 114'l192, de 
28 setembro de 1992, é disciplinado pelo presente Decreto. 

All 'l' · Para os efettos deste Decreto são considerados: 

1 - Empreendecbr: a pessoa flsica ou juridica â:>miciliada ou 
es belecida no Municfpio de João Monlevade, responsável pela realização de projeto 
cu ural incentivado; 

li - Patrocinador. o contrbJinte de Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
N ureza (ISS~) ou d> Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), estabelecido ou 
do iciliado no Municlpio de João Monlevade. CfJe tenha transferido recursos para a 
re lização de um projeto a.ittural incentivacb, através de patrocínio ou investimento. 

IH - Doacbr: pessoa tisica ou jurtdica contrbuinte do Imposto Sd>re 
S iços de Qualquer Natureza{ISSQN) ou do Imposto Predal e Territorial Urbano. 
(1 TU), estâ>elecida ou domiciliada no Municlpio de João Monlevade, que tenha 

!Rua Geraldo Mira da, 337 - Fones: 851-6122 - 851-6251 - Fax: 851-6213 - Telex: 398075- CEP 35930-027 . .-... ............................ ... ••••a a .,....,, ...... .,.....,... a '" 



Art. 3' • Os recursos para doação ou patrocJ nio de projeto especifico 
deve o ser destinados através da Fundação Casa de Cuttura. que fomeoorá ao 
cont · inte certificado pr<l>rio com cópia para a Secretaria de Fazenda. 

Paragrafo Único • O certificado deverá ser assinado pelo Presidente da 
1~çao Casa de Cultura e pelo Presidente cb Conselho Consultivo da Casa de 

Alt. 4' ·O incentivo fiscal a que alude o art. 1° deste Decreto será 
comp do através de certificacb expedido pela Fundação Casa de Cultura e 

ue ao empreendedor e dele constarão: 

1-a identificação do projeto e do seu empreendedor; 

11-o valor do incentivo autorizado; 

111- a data da e>epedição do ~ificado; 

IV - a modalidade do Incentivo. 

Alt. S° • Os certificacbs expedicbs deverão conter o nome, COC ou 
CPF incentivacb. o nome do responsável pelo projeto, o valor dos recursos 
transfe · • o nome do projeto incentivado, a data de sua expedção, a modalidade de 
transfe ncia, a origem dos recursos e o prazo de validade de sua utilização. 

Parigrafo fanico • Os certificados serão pessoais e intransferlveis. 

Alt. r -Os recursos destinados a emissão de certificad>s não poderão 
UltraJlil ar o valor de 5% (cincof)Ot cento) da receita total d>s impostos de ISSQ\J e 
de IPT • considerados isoladamente, tomandc>-se como base a receita do mês 
imediat ente anterior à emissão do certificacb. 

11º • A Seaetaria de Fazenda informará â Fundação Casa de Cultura 
a rece· a dos impostos IPTU e ISSQ\J relativos ao mês anterior, mediante 
requeri ento. 

a Geraldo Miranda, 37 - Fones: 851-6122 - 851-6251 - Fax: 851-6213 - Telex: 398075- CEP 35930-027 
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Art. 1' • Os certiflca<i>s terão validade dentro do exerclcio fiscal a cont r de sua expedção. 

. Art. 8' • No caso de estar vencido o imposto, o valor do certificado será , 
cons1 rado apenas para o pagamento do seu montante corrigi<*> dele excluídos a 
multa e os juros de mora. ' 

Art. r · Os investidores em projetos a.iHurais gerados pela Fundação 
Casa de Cuftura não poderão estar a ela ligados por vinculo empregatício, ou de 
qualq r outra natureza. 

Art. 10 - Os projetos culturais incentivados serão apresentados, 
pnon riamente, no território do Municlpio, devenoo constar, em to<D o seu material 
de div lgação, com destaque, a iniciativa da Prefeitura Municipal de João Monlevade, 
Fun o Casa de Cultura e a Lei instituidora do incenfivo. 

Art. 11-0s projetos culturais serão apresentados à Fundação Casa de 
, explicffanoo os objetivos e recursos financeiros e humanos envoMdos, para 
fixação oo valor do incentivo e posterior fiscalização. 

Art. 12 - A avaliação e a averiguação dos projetos culturais ficará a 
Comissão Setorial da área cultural respectiva. 

11' · A Comissão referida no ªcaput" deste artigo será compoota por 
) pessoas ligadas à área cultural do Municlpio e indicadas pelos ativistas 

§ ~ • A Fundação Casa de Cultura deverá instituir Q>missões Setoriais 
de Literatura, Pintura, Música, Artes Plásticas, Teatro, Artesanato, Folclore e 

UUNi..., Históricas e Correlatas. 

§ 3' • Apr~do o projeto pela Comissão Setorial, será envia~ para o 
Conse ho Consultivo da Casa de Cultura, que o analizará dentro de 15 (quinze) das 
proo áveis por mais 15 (quinze) mediante justifica1iva. 

37 _Fones·. as1-s1 22 _ 851-6251 _Fax: 851-6213 - Telex: 398075- CEP 35930-027 a Geraldo Miranda, 
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Art. 14 - Aprovado o projeto na forma do CJ.le estabelece o artigo 
anterio, será ele liberado para angariar os incentivos requeridos, dentro de um 
prazo 30 (trinta) dias. 

, . 
Paragrafo Unlco - Expirado o prazo deverá ser solicttada nova 

o, que tramitará na metade do tempo previsto. 

Art. 15 - O empreendedor deverá prestar contas demonstrancb 
cumpri ento das formalidades legais, que após aprovadas pela maioria absoluta do 
Consel Consultivo deverão ser enviadas à, Presidência da Casa de Cultura. 

Art. 18-No prazo máximo de 30 ~rinta) dias, o Presidente da Casa de 
Cultura emitirá o certificado relativo ao projeto incentivado. 

Art. 17 - As entidades culturais e de classe, representativas dos 
segmentos da cultura, poderão ter acesso ao incentivo como 

ndecbras. 

Parãgrafo Único - O acesso ao incentivo deverá ser requerido à 
ão Casa de Cultura, mediante justificativa dos interessacbs e qualificação do 
ntante da entidade. 

Art. 18 - O valor das importâncias transferidas pelo contribuinte 
incenf ador deverá ser totalmente aplicado no projeto quese vincular ao certificado de 
incenr o utilizaoo. 

Art. 19 - A Fundação Casa de Cultura estabelecerá, através de 
Porta · , o fluxo dos procedimentos pira a obtenção cb incentivo. 

Art. 20-As despesas decorrentes da execução deste Decreto corre~o 
porco ta de dotações próprias do orçamento vigente. 

o\· ) 
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Art. 21- Este DECRETO entrará em vigor na da1a de sua publicação. 

Art. 22-Revogam-se as disposições em contrário. 

PREFBTURA MUNIQPAL DE JOÃO MONLEVADE, 
EM 30 DE DEZEMBRO de 1997. 
~ ---

0(1~~ 
WRaO JOSÉ RIBEIRO 
Prefe~o Municipal 

Registrada e publicada nesta Assessoria de Governo aos 30 dias <*> 
m de dezembro de 1997. 

~ 
ILCA MOREIRA MORAIS 
Assessora de Governo 
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